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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, DESPACHOU, NO DIA 3 DE 
MARÇO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 904/2016.
Interessado: Assessoria Técnica desta Procuradoria Geral de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação do GECOC, evoluam os autos à 4ª Promotoria 
de Justiça de Rio Largo.

Proc: 483/2017.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Penedo
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 639/2017.
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o 
arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 812/2017.
Interessado: Teógenes Cardoso Tenório Lisboa, Assessor Operacional.
Assunto: Requerimento de licença médica.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Administrativo. Servidor Público. Licença para tratamento de saúde. Apresentação 
de atestado médico. Ausência de legislação no âmbito Estadual e aplicação 
extensiva do art. 202 da Lei nº 8.112/90. Período de licença igual ou inferior a 30 
(trinta) dias. Orientação emitida pelo Estado de Alagoas através de sua Secretaria 
de Estado da Gestão Pública no sentido de que só serão realizadas perícias médicas 
nos servidores que solicitarem mais de 30 (trinta) dias de licença para tratamento 
de saúde. Pelo deferimento, sugerindo a remessa dos autos a Diretoria de Pessoal, 
para as providências cabíveis”.

Proc: 827/2017.
Interessado: Andrea Guimarães Bezerra, funcionária desta Procuradoria Geral de 
Justiça.
Assunto: Requerendo licença maternidade.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Direito Constitucional e Administrativo. Servidor Público. Licença Funcional por 
Maternidade. Possibilidade. A servidora pública que implementar os requisitos 
inerentes ao benefício de licença maternidade, fará jus à interrupção labutar, nos 
moldes da legislação regente. Aplicabilidade do art. 39, § 3º da Lex Mater, do art. 
49, inciso VII da Constituição do Estado de Alagoas e, do art. 61 da Lei Estadual 
nº 7.751/2015. Pelo deferimento da pretensão, sugerindo a remessa dos autos à 
Diretoria de Pessoal, para as providências que o caso requer”.

Proc: 884/2017.
Interessado: 37ª Promotoria de Justiça da Capital
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a portaria necessária. Em seguida, arquive-se.

Proc: 891/2017.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos.
Assunto: Requerimento de providências,
Despacho: Em face do disposto na Portaria PGJ nº 342/2017, evoluam os autos à 
DTI para as providências cabíveis.
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Proc: 02.2017.00000544-0.
Interessado: MINISTÉRIO DA FAZENDA - COAF.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 3 DE 
MARÇO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 2360/2012.
Interessado: Dr. Adriano Jorge Correia de Barros Lima, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação de Diretor-Geral, à fl. 9, arquive-se.

Proc: 3878/2012.
Interessado: Promotoria de Justiça de Boca da Mata.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação de Diretor-Geral, à fl. 7, arquive-se.

Proc: 4519/2012.
Interessado: 3ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 7, arquive-se.

Proc: 5277/2012.
Interessado: Dr. Jomar Amorim de Moraes, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação de Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 1493/2013.
Interessado: Dr. Fernando Padilha Alves, Promotor de Justiça.
Assunto: Notícia de irregularidades em órgão público.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a adoção 
da medida sugerida, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 546/2014.
Interessado: Dr. Luciano Romero da Matta Monteiro, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 730/2014.
Interessado: Dr. Nilson Mendes de Miranda, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 8, arquive-se.

Proc: 755/2014.
Interessado: Dr. Cláudio José Moreira teles, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 7, arquive-se.

Proc: 766/2014.
Interessado: Dr. Adriano Jorge Correia de Barros Lima, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 1997/2014.
Interessado: Dr. Sitael Jones Lemos, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 5202/2014.
Interessado: Dra. Denise Guimarães Oliveira, Procuradora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 964/2015.
Interessado: Dra. Adriana Accioly de Lima Vilela, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 7, arquive-se.

Proc: 1698/2015.
Interessado: Dr. Jorge Luiz Bezerra da Silva, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 3936/2015.
Interessado: Dr. Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Procurador de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 4273/2015.
Interessado: Dra. Adriana Maria de Vasconcelos Feijó, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 2144/2016.
Interessado: Nudepat do 1º CAO/MP.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 7, arquive-se.

Proc: 5429/2016.
Interessado: Fernando Antônio Vasco de Souza, Chefe da Seção de Licitações.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 26, arquive-se.

Proc: 247/2017.
Interessado: Seção Especial de Roubo a Banco-SERB/Delegacia Geral de Polícia 
Civil.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas na esfera desta Procuradoria Geral 
de Justiça, notadamente a expedição do Ofício nº 143/2017/CG/PGJ, determino o 
arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 833/2017.
Interessado: 5ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Junte-se ao Proc. PGJ nº 4615/2016.

Proc: 865/2017.
Interessado: Delegacia Geral da Polícia Civil.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Junte-se ao Proc. 1128/2014.

Proc: 883/2017.
Interessado: Dra. Sandra Malta Prata Lima, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, 
arquive-se.

Proc: 888/2017.
Interessado: Dra. Cíntia Calumby da Silva Coutinho, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de suspensão de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, 
arquive-se.

Proc: 897/2017.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências,
Despacho: Remetam-se cópia dos autos à DG e à ESMP para informar.

Proc: 899/2017.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de publicação.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, evoluam os autos à Secretaria 
do Conselho Superior do Ministério Público.

Proc: 912/2017.
Interessado: Joseína de Albuquerque Silva, funcionário desta Procuradoria Geral 
de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DP para informar.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 3 de março de 2017.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Protocolo 295111
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PORTARIA PGJ nº 340, DE 2 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 891/2017, RESOLVE 
designar os órgãos de execução das 1a e 2a Promotorias de Justiça de São Miguel 
dos Campos para atuarem junto à 3a Vara Cível da Comarca de São Miguel dos 
Campos, nos feitos de suas atribuições.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 341, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 4018/2016, RESOLVE 
designar o Dr. HAMILTON CARNEIRO JÚNIOR, 1º Promotor de Justiça 
de Santana do Ipanema, de 2ª entrância, para promover a interlocução com o 
Consulado Geral dos Estados Unidos  (Recife, Brasil), objetivando a celebração de 
convênio de cooperação técnica a ser firmado com a referida entidade.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 342, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, RESOLVE designar a Dra. ADRIANA ACCIOLY DE LIMA 
VILELA, 31ª Promotora de Justiça da Capital, para responder, cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela 29ª Promotoria de Justiça da Capital, durante 
as férias da Promotora de Justiça titular, com efeitos retroativos ao dia 2 de março 
do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 343, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, RESOLVE designar a Dra. ADRIANA ACCIOLY DE LIMA 
VILELA, 31ª Promotora de Justiça da Capital, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela Promotoria de Justiça de Piranhas, de 1ª 
entrância, até ulterior deliberação, revogando-se as disposições contidas na Portaria 
PGJ nº 215, de 30 de janeiro de 2017.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 344, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr. JOÃO BATISTA DOS SANTOS 
FILHO, 1º Promotor de Justiça de Delmiro Gouveia, de 2ª entrância, para responder 
cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pela Promotoria de Justiça de 
Água Branca, de 1ª entrância, até ulterior deliberação, revogando-se as disposições 
contidas na Portaria PGJ nº 186, de 26 de fevereiro de 2014.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 345, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr. MÁRIO AUGUSTO SOARES 
MARTINS, 2º Promotor de Justiça da Capital, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela Promotoria de Justiça de Pão de Açúcar, de 2ª 
entrância, durante as férias da Promotora de Justiça titular, referentes ao mês de 
março do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 346, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr. MAX MARTINS DE OLIVEIRA 
E SILVA, 1º Promotor de Justiça da Capital, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela Promotoria de Justiça de São José da Tapera, 
de 1ª entrância, até ulterior deliberação, revogando-se as disposições contidas na 
Portaria PGJ nº 212, de 30 de janeiro de 2017.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 347, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
das suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 7.17i, do Sistema de 
Gerenciamento de Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor do Dr. 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, Corregedor-Geral do Ministério 
Público, portador do CPF nº 341.024.424-72, matrícula nº 15036, 1 (uma) diária, 
no valor de R$ 761,78 (setecentos e sessenta e um reais e setenta e oito centavos), 
em face do seu deslocamento à cidade de Cuiabá - MT, no período de 22 a 23 
de fevereiro do corrente ano, para participar do I Ciclo de Correições realizadas 
pela Corregedoria Nacional do Ministério Público, correndo a despesa por conta 
da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2089.0000 
- Correições Ordinárias e Extraordinárias, Natureza de despesa: 339014 - Diária, 
pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 348, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 18.17i, do Sistema de 
Gerenciamento de Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor do Dr. 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, Corregedor-Geral do Ministério 
Público, portador do CPF nº 341.024.424-72, matrícula nº 15036, 2 (duas) diárias, 
no valor unitário de R$ 761,78 (setecentos e sessenta e um reais e setenta e oito 
centavos), perfazendo um total de R$ 1.523,56 (mil quinhentos e vinte e três reais 
e cinquenta e seis centavos), em ter de se deslocar à cidade de Curitiba - PR, 
no período de 8 a 10 de março do corrente ano, para participar da 106ª Reunião 
Ordinária do Conselho Nacional dos Corregedores Gerais do Ministério Público, 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de 
Trabalho 03.091.0003.2089.0000 - Correições Ordinárias e Extraordinárias, 
Natureza de despesa: 339014 - Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 349, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 17.17i, do Sistema de 
Gerenciamento de Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor do Dr. 
VICENTE FÉLIX CORREIA, Corregedor-Geral Substituto do Ministério Público, 
portador do CPF nº 140.486.984-00, matrícula nº 27650, 2 (duas) diárias, no valor 
unitário de R$ 761,78 (setecentos e sessenta e um reais e setenta e oito centavos), 
perfazendo um total de R$ 1.523,56 (mil quinhentos e vinte e três reais e cinquenta 
e seis centavos), em ter de se deslocar à cidade de Curitiba - PR, no período de 
8 a 10 de março do corrente ano, para participar da 106ª Reunião Ordinária do 
Conselho Nacional dos Corregedores Gerais do Ministério Público, correndo 
a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 
03.091.0003.2089.0000 - Correições Ordinárias e Extraordinárias, Natureza de 
despesa: 339014 - Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA PGJ nº 350, DE 3 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 19.17i, do Sistema 
de Gerenciamento de Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor de 
RONALDO AURELIANO DO NASCIMENTO, Oficial de Transporte desta 
Procuradoria Geral de Justiça, portador do CPF nº 010.243.114-06, matrícula nº 
8251835, ½ (meia) diária, no valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), em face 
do seu deslocamento à cidade de Palmeira dos Índios, no dia 21 de fevereiro do 
corrente ano, a serviço da Corregedoria Geral do Ministério Público, correndo 
a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 
03.091.0003.2089.0000 - Correições Ordinárias e Extraordinárias, Natureza de 
despesa: 339014 - Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo 295110

PORTARIA DG Nº 20/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais 
e mediante delegação através da Portaria PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, 
resolve designar o servidor, MÁRIO CÉSAR DE ALBUQUERQUE PESSOA, 
matrícula nº 825380-3 como gestor da Ata de Registro de Preço nº 03/2017, 
firmado entre o Ministério Público do Estado de Alagoas e a empresa LICITICOM 
DISTRIBUIDRA DE PAPELARIA - EIRELI-ME (CNPJ n° 23.305.677/0001-33), 
com efeitos retroativos a partir da data de assinatura do contrato.

Maceió, 3 de Março de 2017.

CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral

Protocolo 295096

. . . .

Escola Superior do Ministério Público

PORTARIA ESMP/AL nº 03 DE 02 DE MARÇO DE 2017 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma do parágrafo 3º, do artigo 
6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve desligar do programa “Voluntariado do Ministério 
Público de Alagoas” a prestadora de serviço voluntário ANA CAROLINA 
FERRAZ BUARQUE, lotada na 11ª Promotoria de Justiça da Capital, com efeitos 
retroativos a 09/08/2016.
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

LUIZ BARBOSA CARNAÚBA
Procurador de Justiça
Diretor da ESMP-AL

PORTARIA ESMP/AL nº 04 DE 02 DE MARÇO DE 2017 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma do parágrafo 3º, do artigo 
6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve desligar do programa “Voluntariado do Ministério 
Público de Alagoas” a prestadora de serviço voluntário JAKELINE SIQUEIRA 
DE MELO, lotada na 57ª Promotoria de Justiça da Capital, com efeitos retroativos 
a 19/12/2016.
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

LUIZ BARBOSA CARNAÚBA
Procurador de Justiça
Diretor da ESMP-AL

PORTARIA ESMP/AL nº 05 DE 02 DE MARÇO DE 2017 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma do parágrafo 3º, do artigo 
6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve desligar do programa “Voluntariado do Ministério 
Público de Alagoas” a prestadora de serviço voluntário MARIANA BRAGA DE 
ANDRADE MARTINS, lotada na 5ª Promotoria de Justiça da Capital, com efeitos 
retroativos a 22/09/2016.
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

LUIZ BARBOSA CARNAÚBA
Procurador de Justiça
Diretor da ESMP-AL

. . . .

Promotorias de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PENEDO

PORTARIA N.º 02/17

O ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, em exercício acumulativo 
na 2ª Promotoria de Justiça de Penedo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 129, III da Constituição Federal, § 1o do art. 8o da Lei 7.347/85 
e pelo art. 26, I da Lei 8.625/93, considerando o disposto na Resolução n.º 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução n.º 01/2010 do CPJMP-
AL, e com fulcro no inciso IV do art. 1º da Lei n.° 7.347/85, diante do contido na 
Notícia de Fato n.° 01.2016.00001368-0, desta Promotoria de Justiça dando conta 
de que o prefeito municipal de Penedo determinou o reenquadramento ilegal de 
cargos públicos, onde servidores de determinadas carreiras foram realocados para 
outras carreiras, sem que se observassem as compatibilidades relativas a níveis 
de escolaridade, entre outras, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE NQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, objetivando complementar 
as informações iniciais a fim de averiguar a legalidade do ato, determina:  
· Requisitar do secretário de administração de Penedo:

· Informações complementares sobre o reenquadramento de servidores públicos 
municipais, inclusive as razões do ato;

· Requisitar da Câmara municipal informações quanto a existência e vigência de 
normas constantes dos autos da notícia apontada;

· Autuação e registro em livro próprio, consoante determina o art. 4º da Resolução 
n° 01/10 do Colégio de Procuradores de Justiça.

· O envio de uma cópia desta portaria ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público, para fins de informação e acompanhamento.

· Determina, ainda, dar publicidade a presente portaria e para tanto faz oficiar ao 
Procurador Geral de Justiça no sentido de que esta seja publicada no Diário Oficial 
do Estado.

Penedo, 30 de janeiro de 2017.

ADRIANO JORGE CORREIA DE BARROS LIMA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Protocolo 295063

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

16ª Promotoria de Justiça Coletiva da Fazenda Pública Municipal da Capital

Portaria n° 001/2017

A 16ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública Municipal da Capital, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, III, da Constituição da 
República; artigo 8°, §1°, da Lei Nacional n° 7.347/85; artigos 25, IV, “b”, e 26, 
I, da Lei Nacional n° 8.625/93, nos autos do PGJ/AL 3121/2016, que trata de 
supostas irregularidades na destinação do excedente do valor arrecadado com a 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP) no âmbito 
do Município de Maceió.

CONSIDERANDO a necessidade de realização de novas diligências para instrução 
ao presente feito;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, passando a adotar as seguintes 
providências:

Autuar e registrar a presente Portaria no Livro de Registro de Inquéritos Civis;
Comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo. Sr. Presidente 
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas, consoante 
determina o art. 1°, §2°, da Resolução PGJ n° 01/96;
Designar a servidora Déa Cerqueira Mota de Moraes, analista do Ministério 
Público, para atuar no presente Inquérito Civil Público, na condição de secretária.
Registre-se em livro próprio e cumpra-se.

Maceió, 03 de março de 2017.

MARCUS RÔMULO MAIA DE MELLO
Promotor de Justiça
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Portaria n° 002/2017

A 16ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública Municipal da Capital, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 129, III, da Constituição da 
República; artigo 8°, §1°, da Lei Nacional n° 7.347/85; artigos 25, IV, “b”, e 
26, I, da Lei Nacional n° 8.625/93, nos autos do PGJ/AL 5262/2016, que trata 
de supostas irregularidades no âmbito da FUNBRASIL, fundação que receberia 
recursos públicos do Município de Maceió/AL.
CONSIDERANDO a necessidade de realização de novas diligências para instrução 
do presente feito;

Resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, passando a adotar as seguintes 
providências:

Autuar e registrar a presente Portaria no Livro de Registro de Inquéritos Civis;
Comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo. Sr. Presidente 
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas, consoante 
determina o art. 1°, §2°, da Resolução PGJ n° 01/96;
Designar a servidora Déa Cerqueira Mota de Moraes, analista do Ministério 
Público, para atuar no presente Inquérito Civil Público, na condição de secretária.
Registre-se em livro próprio e cumpra-se.

Maceió, 03 de março de 2017.

MARCUS RÔMULO MAIA DE MELLO
Promotor de Justiça

Ato de Conversão do Procedimento Preparatório 
n. 004/2016 em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio de seu 
representante que adiante subscreve, Promotor de Justiça titular da 16ª Promotoria 
de Justiça da Capital - Fazenda Pública Municipal, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República; Artigo 8º, §1º, da 
Lei Nacional n° 7.347/85; artigos 25, IV, “b”, e 26, I, da Lei Nacional n° 8.625/93, 
e 2º, § 7º da Resolução do CNMP Nº 23/07;
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório de Inquérito 
Civil Público Nº 004/2016, o qual tem por objeto possível ato de improbidade 
administrativa no âmbito da Câmara Municipal de Maceió;
CONSIDERANDO a necessidade de realização de novas diligências de instrução 
ao presente feito;
Resolve converter o Procedimento Preparatório nº 004/2016 em INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO, mantendo a mesma numeração, consoante preconiza o artigo 
2º, § 5º, in fine, da Resolução 23/2007 CNMP, passando a adotar as seguintes 
providências:
Autuar e registrar o presente Ato no Livro de Registro de Inquéritos Civis;
Comunicar a instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo. Sr. Presidente 
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas, consoante 
determina o art. 1°, §2°, da Resolução PGJ n° 01/96;

Designar a servidora Déa Cerqueira Mota de Moraes, analista do Ministério 
Público, para atuar no presente Inquérito Civil Público, na condição de secretária;
Requerer a publicação deste ato no Diário Oficial do Estado de Alagoas.
Registre-se em livro próprio e cumpra-se.

Maceió, 03 de março de 2017.

Marcus Rômulo Maia de Mello
Promotor de Justiça

Protocolo 295112

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo

Inquérito Civil nº 06.2015.00000123-5 (Portaria 03/2015)
Assunto: Água e/ou Esgoto
Requerente(s): Eraldo Inácio de Souza
Requerido(s): Casal - Cia de Abastecimento DÁgua e Saneamento do Estado de Al

DESPACHO

Tramita nesta 2ª Promotoria de Justiça o INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 
03/2015 destinado a colher mais informações acerca das eventuais irregularidades 
no serviço público de abastecimento de água e deficiência no funcionamento da 
estação de tratamento de esgoto do Residencial Bosque dos Palmares, localizado 
na cidade de Rio Largo.
Contudo o referente Inquérito Civil ultrapassou o prazo disposto no art. 9º, da 
Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, razão pela qual PRORROGO o prazo 
por mais 1(um) ano. Determino as seguintes diligências:
01. Oficie-se ao Procurador-Geral de Justiça na condição de Presidente do 
CSMP para informá-lo da presente prorrogação, bem como para publicação em 
Diário Oficial do Estado, tudo nos termos do que dispõe o inciso VI do Art. 4º da 
Resolução nº 23/2007. Determino a fixação da Portaria em local de costume. Tudo 
com as devidas certificações nos autos.
02. Sejam expedidos os ofícios necessários para a devida instrução dos autos.

Rio Largo/AL, 22 de fevereiro de 2017.

Dr. Magno Alexandre Ferreira Moura
Promotor de Justiça
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